LEI N° 709, de 23 de setembro de 2003.

Estabelece critérios e procedimentos para AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO do Magistério Público Municipal para fins de PROMOÇÃO na carreira.



JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:



FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Ficam estabelecidos os critérios e procedimentos para a Avaliação do Desempenho do Magistério Público Municipal do Município de Estação, Estado do Rio Grande do Sul, para fins de Promoção na carreira, que reger-se-ão pela presente Lei.



Art. 2º -  A avaliação do desempenho ocorrerá anualmente no mês de outubro e será realizada pela Comissão de Avaliação da Promoção criada pela Lei n° 669/2002, artigos 16 e 17.

Parágrafo Único – A avaliação de desempenho efetivada pela Comissão terá como base os registros fornecidos pelos diretores das escolas onde os membros do Magistério atuam.



Art. 3º - Promoção é a passagem do profissional de educação de uma determinada classe para a imediatamente superior, conforme artigo  9º  da Lei n° 669/2002.



Art. 4º - Classe é o agrupamento de cargos genericamente semelhantes em que se estrutura a carreira. As classes são designadas pelas letras A, B, C, D, E, e F, sendo esta última a final da carreira.



Art. 5º - Concorrem à promoção a cada classe, os membros do Magistério Público Municipal que obedecerem os critérios de tempo e merecimento, conforme estabelecido no artigo 12  da Lei n° 669 de 04 de dezembro de 2002.



Art. 6º - Não concorrem à promoção por merecimento:

I – Os professores que estiverem enquadrados em um dos incisos dos artigos 13 e 14, da Lei nº 669/2002.

II – Aquele que não obtiver 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima total prevista no Boletim Para Promoção Por Merecimento, do Anexo I da presente Lei.



Art. 7º - São responsáveis pela avaliação:

I – Uma Comissão de Avaliação da Promoção  formada por um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, um professor representante do Conselho Municipal de Educação, um representante do Núcleo Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto e dois professores eleitos pelo  Corpo Docente, dentre os da classe mais elevada, nomeados através de Portaria do Prefeito Municipal.

II – Os professores que compõem a Comissão de Avaliação de Promoção, as direções das escolas e coordenações pedagógicas serão avaliados pelo titular da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.



Parágrafo Único – O mandato dos membros da Comissão de Avaliação será de dois anos, permitida a recondução.



Art. 8º - Na primeira avaliação do membro ingressante no Plano de Carreira do Magistério Público Municipal serão considerados os títulos obtidos a partir da data da sua nomeação e para os membros que já integram as demais classes, para avaliação do desempenho serão considerados os títulos obtidos após a  data de  ingresso na classe em que o mesmo se encontra.



Parágrafo 1°  – Nos outros anos, serão sempre computados os títulos e avaliado o desempenho dos membros do Magistério Público Municipal, no período de 1º de outubro à 30 de setembro.



Parágrafo 2º - Os cursos considerados para a alteração dos níveis, não serão valorizados para promoção na classe.



Art. 9º - A avaliação do desempenho do membro do Magistério Público Municipal levará em consideração: 

I – as atividades docentes e técnico-administrativas;

II – a contribuição no campo da educação; 

III – os serviços prestados em entidades educacionais e de classe;

IV – atualização e aperfeiçoamento.



Art. 10 - A avaliação do desempenho do membro do Magistério Público Municipal será baseada em informações constantes do Anexo I, e o resultado será registrado no Boletim para Promoção de Merecimento conforme parágrafo 1º, 2º e 3º,  que faz parte integrante da presente Lei.



Parágrafo 1º - Para cada item constante da área de desempenho descrito no Anexo I, serão atribuídos pontos de 0 (zero) a 8 (oito) os quais serão multiplicados por fatores indicados no referido anexo, cuja soma dos resultados determinará a pontuação máxima do período da avaliação.



Parágrafo 2º - A avaliação será anual, sendo que a partir do ano subseqüente à implantação desta Lei, a pontuação final  de cada avaliação dos itens 1 ao 8 será obtida com a aplicação da média aritmética da soma de pontos.



Parágrafo 3º - A pontuação dos cursos será cumulativa, abrangendo o período em que o membro do Magistério Público Municipal permanecer na classe (5 anos).



Art. 11 - Ficam acrescidas às competências da Comissão de Avaliação de Promoção elencadas no artigo 17 da Lei nº 669/2002, as seguintes atribuições:

I – aplicar as normas, critérios e procedimentos que regem a concessão da promoção do magistério nos termos definidos nesta Lei e no Plano de Carreira do Magistério Público Municipal;

II – atribuir a pontuação a cada profissional de educação conforme a planilha de atividades;



III – apurar o resultado da avaliação;



IV – apreciar e responder os recursos interpostos;



V – elaborar relatório final da avaliação do desempenho.



Art. 12 – Os profissionais da Educação terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do conhecimento das avaliações para se manifestarem, por escrito e recorrer, se assim desejarem.



Art. 13 – Os profissionais da Educação que se encontrem em Estágio Probatório se submeterão, concomitantemente, às respectivas avaliações.



Art. 14 – Os profissionais da Educação que se encontrem em acumulação de cargos deverão ser avaliados em cada um deles.



Art. 15 – Para efeitos de contagem de tempo para promoção por antiguidade, o início da contagem se dará no dia em que o membro do Magistério Público Municipal ingressa na classe. 



Parágrafo Único – A data de ingresso na classe superior dar-se-á em conformidade ao artigo 15 da Lei nº 669/2002.



Art. 16 – A antiguidade é apurada em dias a cada ano, sendo 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.



Art. 17 – Os casos omissos, dúvidas de interpretação e execução destes critérios, cabe à Comissão de Avaliação da Promoção a tomada de decisões.



Art. 18 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 23 de setembro de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

ANEXO I

BOLETIM PARA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

	Área de desempenho
	Itens
	Fator de  Multiplicação
	Pontuação Máxima

	I– Atividades Docentes e/ou técnico-administrativas
	1) Rendimento e qualidade no trabalho

2) Cooperação

3)Comprometimento e  responsabilidade

4) Assiduidade

5) Iniciativa
	X8

X5

X5

X2

X5
	64

40

40

16

40

	II- Contribuição no Campo da Educação
	6) Trabalho elaborado

7) Trabalho desenvolvido
	X3

X5
	24

40

	III- Serviços prestados em entidades educacionais e de classe
	8) Participação
	X2
	16

	                                                                           Pontuação Máxima Total
	280

	IV – Atualização 

e aperfeiçoamento
	9) Cursos
	Número de Horas:


O Boletim Para Promoção Por Merecimento conta de quatro áreas de desempenho que se subdividem em 9 (nove) itens,  em que o professor deverá ser avaliado.

ÁREA DE DESEMPENHO 

I – ATIVIDADES DOCENTES E/OU TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS

ITEM 1 – Rendimento e qualidade no trabalho

Refere-se a capacidade intelectual e profissional comprovada pelo comprometimento com a escola e clientela com quem atua, pela coerência em seu planejamento de ensino: diagnóstico, seleção de conteúdos, metodologia, gestão de classe, critérios e instrumentos de avaliação, pela realização de pesquisas que contribui para seu trabalho e o aperfeiçoamento da proposta educacional.

ITEM 2 -  Cooperação

Refere-se a disponibilidade do membro do Magistério em participar ativamente e de forma responsável na dinâmica escolar: diagnóstico, planejamento, avaliação, reuniões  administrativo-pedagógicas, reuniões com CPM,  atividades extra-classe, comunicação constante com os pais.

ITEM 3 -  Comprometimento e responsabilidade

Refere-se a responsabilidade do professor em realizar suas tarefas docentes técnico-pedagógicas e administrativas em tempo hábil, permitindo o andamento normal da vida escolar.

ITEM 4 -  Assiduidade

Refere-se a presença efetiva do membro do magistério no cumprimento das atividades docentes e técnico-administrativas computada no respectivo registro de freqüência anualmente. Em princípio, neste item, todo o membro do magistério será considerado excelente desde que não tenha nenhuma falta injustificada (FNJ)

ITEM 5 – Iniciativa

Diz respeito a capacidade de buscar, sugerir e aplicar estratégias de trabalho, metodologias alternativas, assessorias, realizar trocas de experiências e oferecer contribuições no campo da educação, visando a aplicação plena do Projeto Político Pedagógico da Escola.

ÁREA DE DESEMPENHO

II – CONTRIBUIÇÕES NO CAMPO DA EDUCAÇÃO

ITEM 6 – Trabalho elaborado

Refere-se a texto divulgado, artigo, cartilha apostila e livro, elaborados de forma individual e ou participado versando sobre assuntos de interesse educacional.

ITEM 7 – Trabalho desenvolvido

Relativo ao desenvolvimento de palestra, oficina, seminário, curso e conferência com o objetivo de socialização do conhecimento, articulando escola, família e comunidade.

ÁREA DO DESEMPENHO

III – SERVIÇOS PRESTADOS EM ENTIDADES EDUCACIONAIS E DE CLASSE

ITEM 8 – Participação

Refere-se ao desempenho de tarefas ou serviços em entidades educacionais e/ou de classe do Magistério, sem dela receber remuneração, tais como: conselhos, comissões de estudo e outros.

        Alguns pontos de referência:

        A comissão de avaliação deverá considerar se o atestado apresenta os seguintes dados:

a) para entidades educacionais;

· o decreto que oficializa a entidade;

· declaração negativa de remuneração;

· grau de disponibilidade ao serviço da entidade (no mínimo 12 reuniões anuais).

b) para entidades de classe

· documento que cita o número de registro dos estatutos da entidade;

· declaração negativa de remuneração;

c) censo escolar de educação, campanhas de educação com desempenho direto e efetivo, acompanhado de declaração negativa de remuneração.

ÁREA DO DESEMPENHO

IV – ATUALIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO

ITEM 9 -  Cursos

Refere-se a cursos destinados a atualização e a aperfeiçoamento na área da Educação, conforme Artigo 12 parágrafo 2º da Lei 669/2002.

 A Comissão de Avaliação deverá considerar o documento comprobatório com maior carga horária, expedido por órgão oficial ou oficializado.

A pontuação dos cursos será cumulativa abrangendo o período em que o membro do magistério permanecer na classe (5 anos) (Art. 10 Parágrafo 3º)

